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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 06/2022 
(Processo AdministraƟvo nº 26/2022)

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA DO IVAI, por meio do(a)
SETOR DE LICITAÇÕES, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art.
19, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução NormaƟva SEGES/ME nº 67/2021 e
demais legislação aplicável.

JUSTIFICATIVA
A presente obra de reforma se justifica pela necessidade de adaptações no prédio do CRAS

para melhor atendimento, as crianças e adolescentes, bem como suas famílias e demais usuários que
necessitam dos serviços prestados pela assistência social, que fazem diferença na vida dos munícipes. 

Data da sessão: 24/03/2022
                Link: hƩps://comprasbr.com.br/.

Horário da Fase de Lances: 8:00 às 15:00

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1.O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a
contratação por dispensa de licitação de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE OBRA PARA REFORMA DO CRAS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL DE NOVA ALIANÇA DO IVAI - PR, conforme condições, quanƟdades e exigências
estabelecidas neste Aviso de    Contratação Direta e seus anexos.

1.2.A contratação por LOTE, conforme  tabela constante abaixo.
Lote: 1 - Lote 001
Item Código do

produto/serviço
Nome do produto/serviço Quantidad

e
Unidade Preço

máximo
Preço máximo total

1 14136 REFORMA DOS PRÉDIOS DO
CRAS   

1,00 SERV 83.761,44 83.761,44

TOTAL 83.761,44

VALOR TOTAL ESTIMADO DOS LOTES: R$  83.761,44

1.3. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a parƟcipação em quantos forem de seu interesse.
Entretanto, optando-se por parƟcipar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens
que o compõem.

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço POR LOTE, observadas as exigências conƟdas neste
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1 A parƟcipação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do
Sistema de Compras – COMPRASBR – disponível no endereço eletrônico hƩps://comprasbr.com.br/.

2.2 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica,
disponível no Portal de Compras, para acesso ao sistema e operacionalização.
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2.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no
Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão enƟdade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros não autorizados.

2.4 Não poderão parƟcipar desta dispensa os fornecedores:

2.4.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.4.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administraƟva ou judicialmente;

2.4.3 que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execuƟvo, pessoa
İsica ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto execuƟvo, ou empresa da qual o autor do
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5%
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa İsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enƟdade contratante
ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa İsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração
de trabalho infanƟl, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista

2.4.4 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico;

2.4.5 aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em
subsƟtuição a outra pessoa, İsica ou jurídica, com o intuito de burlar a
efeƟvidade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a uƟlização
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
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2.4.6 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA  INICIAL

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua
proposta inicial, na forma deste item.

3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura do procedimento.

3.3 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na ConsƟtuição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coleƟvas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

3.4 Todas as especificações do objeto conƟdas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

3.5 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.6 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assisƟndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.7 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efeƟvos recolhimentos da empresa nos úlƟmos doze
meses.

3.8 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão reƟdos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
conƟdas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso
de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios necessários, em quanƟdades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua subsƟtuição.

3.10 Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão reƟrá- la, subsƟtuí-la ou
modificá-la;

3.11 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em parƟcipar do Pregão deverão dispor de
chave de idenƟficação e senha pessoal (intransferível), obƟdas junto ao sistema COMPRAS BR, fone:
(67) 3303-2730 / (67) 3303-2702.

3.12 São de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a plataforma eletrônica ou ao
Município responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.



- 10 -- 10 -

3.13 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica
a responsabilidade legal pelos atos praƟcados e a presunção de capacidade técnica para realização das
transações inerentes ao pregão eletrônico.

3.14 Caberão aos fornecedores acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emiƟdas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.

3.15 Que está ciente e concorda com as condições conƟdas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

3.16 Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo
como firmes e verdadeiras;

3.17 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.18 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a parƟr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do arƟgo 7°, XXXIII, da
ConsƟtuição;

3.19 Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final
mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor).

3.20 Feita essa opção os lances serão enviados automaƟcamente pelo sistema, respeitados os limites
cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.

3.21 Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção
respecƟva deste Aviso de Contratação Direta;

3.22 O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não
assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

3.23 O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais parƟcipantes do certame e para o
órgão ou enƟdade contratante. Apenas os lances efeƟvamente enviados poderão ser conhecidos dos
fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

3.24 A parƟr das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será
automaƟcamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste
aviso.

3.25 Iniciada a etapa compeƟƟva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

3.26 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do LOTE.

3.27 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior de desconto em relação ao úlƟmo lance por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

3.28 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o
certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos
como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
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3.29 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 1,00 ( um
real ).Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e  registrado
primeiro no sistema.

3.30 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

3.31 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a idenƟficação do fornecedor.

3.32 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o

3.33 seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente
de classificação.

3.34 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automáƟca pontualmente no horário indicado,
sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

4.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação do objeto e à compaƟbilidade do preço em relação ao esƟpulado para a
contratação.

4.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do esƟmado pela Administração, poderá
haver a negociação de condições mais vantajosas.

4.3 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha

apresentado o melhor preço, para que seja obƟda melhor proposta com preço compaơvel ao esƟmado
pela Administração.

4.4 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

4.5 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa
eletrônica.

4.6 Estando o preço compaơvel, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de

documentos complementares, adequada ao úlƟmo lance.

4.7 Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha com
indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, com os valores adequados à
proposta vencedora.

4.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data

de sua apresentação.

4.9 Será desclassificada a proposta vencedora que:

4.10 conƟver vícios insanáveis;
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4.11 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

4.12 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

4.13 não Ɵverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

4.14 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que
insanável.

4.15 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

4.16 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompaơveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respecƟvos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

4.17 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de
caráter normaƟvo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coleƟvas de trabalho
vigentes.

4.18 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

4.19 Erros no preenchimento da planilha não consƟtuem moƟvo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do
preço.

4.20 O ajuste de que trata este disposiƟvo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;

4.21 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicaçãode recolhimento de
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

4.22 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada
no objeto.

4.23 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

4.24 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para
a sua conƟnuidade.

4.25 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso de Contratação Direta.

5. HABILITAÇÃO

5.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO
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EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase
de lances.

5.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de
parƟcipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a parƟcipação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manƟdo pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade

AdministraƟva, manƟdo pelo Conselho Nacional de JusƟça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos manƟda pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

e) Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a subsƟtuição das

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa

Jurídica do TCU (hƩps://cerƟdoesapf.apps.tcu.gov.br/)

5.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio
majoritário, por força do arƟgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela práƟca de ato de improbidade administraƟva, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

5.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências ImpediƟvas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências ImpediƟvas Indiretas.

5.5 A tentaƟva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

5.6 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação

5.7 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de
parƟcipação.

5.8 Caso atendidas as condições de parƟcipação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

5.9 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respecƟva
documentação atualizada.

5.10 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos
síƟos eletrônicos oficiais emissores de cerƟdões lograr êxito em encontrar a(s) cerƟdão(ões) válida(s).

5.11 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será
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convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de
inabilitação.

5.12 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

5.13 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneİcios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e
das demonstrações contábeis do úlƟmo exercício.

5.14 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo
informada a nova data e horário para a sua conƟnuidade.

5.15 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação
Direta.

5.16 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou enƟdade
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

5.17 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

6. CONTRATAÇÃO

6.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato
ou emiƟdo instrumento equivalente.

6.2 O adjudicatário terá o prazo de 01 (um) dia úteis, contados a parƟr da
data de sua convocação, para aceitar Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

6.3 O prazo previsto para aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1
(uma) vez, por igual período, por solicitação jusƟficada do adjudicatário e aceita pela Administração.

6.4 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emiƟda à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:

6.5 referida Nota está subsƟtuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições
 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.6 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões conƟdas no Aviso de Contratação Direta e seus
anexos;

6.7 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arƟgos 137 e 138 da Lei nº
14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos arƟgos 137 a 139 da mesma Lei.

6.8 O prazo de vigência da contratação é de 60 (SESSENTA) dias prorrogável
conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

6.9 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de
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habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser manƟdas pelo fornecedor durante a
vigência do contrato.

7. SANÇÕES

7.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

7.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coleƟvo;

7.3 dar causa à inexecução total do contrato;

7.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

7.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jusƟficado;

7.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

7.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem moƟvo jusƟficado;

7.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

7.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praƟcar ato fraudulento na execução do contrato;

7.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

7.11 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
parƟcipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

7.12 praƟcar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeƟvos deste certame.

7.13 praƟcar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.14 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando
não se jusƟficar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 0,5 % ( zero virgula cinco por cento) sobre o valor esƟmado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos
subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federaƟvo que Ɵver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se jusƟficar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
os entes federaƟvos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos,
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nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que jusƟfiquem a
imposição da penalidade mais grave;

7.15 Na aplicação das sanções serão considerados:

7.16 a natureza e a gravidade da infração comeƟda; 8.3.2.as peculiaridades do caso concreto;

7.17 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.18 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

7.19 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

7.20 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garanƟa
prestada ou será cobrada judicialmente.

7.21 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

7.22 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulaƟvamente com as demais sanções.

7.23 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de práƟca de infração administraƟva
Ɵpificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administraƟvo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remeƟdas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de invesƟgação preliminar ou Processo AdministraƟvo de Responsabilização –
PAR.

7.24 A apuração e o julgamento das demais infrações administraƟvas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administraƟva.

7.25 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administraƟvos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
comeƟdo por pessoa jurídica, com ou sem a parƟcipação de agente público.

7.26 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraƟvo que assegurará
o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na
Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

7.27 As sanções por atos praƟcados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1 O procedimento será divulgado no ComprasBr e encaminhado automaƟcamente aos fornecedores
registrados no Sistema por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende
atender.

8.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:
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8.3 republicar o presente aviso com uma nova data;

8.4 valer-se, para a contratação, de proposta obƟda na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas
às condições de habilitação exigidas.

8.5 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

8.6 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme
o caso.

8.7 As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser uƟlizadas se não houver o comparecimento
de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

8.8 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não
conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente
da Administração na respecƟva noƟficação.

8.9 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda
do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emiƟdas pela Administração ou de sua
desconexão.

8.10 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaƟcamente transferida para o primeiro dia úƟl subsequente, no
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

8.11 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação
relaƟva ao procedimento.

8.12 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

8.13 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

8.14 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo de contratação.

8.15 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

8.16 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

8.17 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação

ANEXO II - Termo de Referência;
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ANEXO II.1 – Estudo Técnico Preliminar

ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato;

ANEXO IV - Planilha de Custos e Formação de Preços;

Nova Aliança do Ivaí, 1 7  de M a r ç o  de 2022.

ULISSES DE SOUZA
Prefeito

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
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1 Habilitação jurídica:

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas
MercanƟs, a cargo da Junta Comercial da respecƟva sede;

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: CerƟficado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenƟcidade no síƟo www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato consƟtuƟvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respecƟva sede, acompanhado de documento comprobatório de
seus administradores;

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas MercanƟs onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o parƟcipante sucursal, filial ou
agência;

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato consƟtuƟvo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respecƟva.

1.8 Alvará de localização/funcionamento fornecido pela Prefeitura da sede do licitante;

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
 Físicas, conforme o caso;

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
cerƟdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida AƟva da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relaƟvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da Fazenda
Nacional.

2.3 prova de regularidade com o Fundo de GaranƟa do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusƟça do Trabalho, mediante
a apresentação de cerƟdão negaƟva ou posiƟva com efeito de negaƟva, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,
 de 1º de maio de 1943;
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2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relaƟvo ao
domicílio ou sede do fornecedor, perƟnente ao seu ramo de aƟvidade e compaơvel com
 o objeto contratual;

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relaƟva à aƟvidade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respecƟva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei;

3 Qualificação Econômico-Financeira:
3.1 cerƟdão negaƟva de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

3.2 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
 contábeis dos 2 (dois) úlƟmos exercícios sociais;

3.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão subsƟtuir os demonstraƟvos contábeis pelo balanço
de abertura.

3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao úlƟmo exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido consƟtuída há menos de 2 (dois) anos.

3.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
obƟdos pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG =
AƟvo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = AƟvo Total

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
AƟvo Circulante
Passivo Circulante

3.3.1 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar capital ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total
esƟmado da contratação ou do item perƟnente.

4 Qualificação Técnica

4.1 Comprovação de apƟdão para a prestação dos serviços em caracterísƟcas,
quanƟdades e prazos compaơveis com o objeto desta dispensa, ou com o item
perƟnente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas
 de direito público ou privado.

4.2 Prova de registro da proponente no  Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia - CREA/CAU.
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4.3 Declaração expressa da proponente, indicando o(s) responsável(eis) técnico(s) pela
eventual execução da(s) obra(s) até o seu recebimento definiƟvo pela contratante.
O(s) mesmo(s) não poderá(ão) ser subsƟtuídos  sem autorização da  contratante;

4.4 Comprovação de que o(s) responsáve(el is) técnico(s) faz (em) parte do quadro da proponente, na
data da apresentação daproposta;

4.5 CerƟdão de acervo técnico do responsável técnico emiƟdo pelo CREA, referente à obra
semelhante (com sistema construƟvo de mesma complexidade) com 50% (cinqüenta
por cento) da área construída do objeto do Edital, bem como, atestado de execução
respecƟvo emiƟdo em favor da empresa licitante por empresa pública ouprivada;

     ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA
Lote: 1 - Lote 001
Item Código do

produto/serviço
Nome do produto/serviço Quantidad

e
Unidade Preço

máximo
Preço máximo total

1 14136 REFORMA DOS PRÉDIOS DO
CRAS   

1,00 SERV 83.761,44 83.761,44

TOTAL 83.761,44

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE: R$  83.761,44
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 MEMORIAL DESCRITIVO
OBRA: REFORMA DO CRAS

1. LOCALIZAÇÃO DA OBRA
Rua Prefeito José Cordeiro Neto – Quadra 03 – Lotes 15 e 16

2. NORMAS GERAIS

2.1 – Descrição geral do serviço a ser executado
O presente Memorial DescriƟvo fixa as diretrizes básicas para a reforma do CRAS, que será executado de
acordo com as especificações técnicas que seguem dentro das normas de construção e obedecendo tanto
aos desenhos do projeto, como as especificações conƟdas neste memorial, caderno de encargos e planilha
orçamentária, sendo prazo de execução da obra de 45 (Quarenta e Cinco) dias, contados a parƟr da emissão
de ordem de serviço por parte do Setor de Engenharia/obras do município, sendo que a empresa responsável
pela execução da obra, não deverá iniciar os serviços sem antes comunicar a prefeitura e sem a ordem de



- 25 -- 25 -

serviço. Os materiais a serem empregados na obra serão de qualidade que não comprometa o desempenho,
o resultado geral da obra e a finalidade para o qual se desƟna.

2.2 – Serviços Preliminares
Ficara a cargo da prefeitura a remoção de qualquer objeto/material não previsto neste memorial, planilha ou
projeto, que venha comprometer o bom andamento da obra pela empresa executora da obra. Ficara sob
responsabilidade da empresa a permanente limpeza e ordem do canteiro de obra, dando as desƟnações
necessárias a entulhos e resíduos que venham a ser gerados com a reforma, cuidando inclusive da sinalização
do local.
As medições serão executadas Quinzenalmente, sendo que a úlƟma medição não será inferior a 10% do
valor. Serão executadas conforme ou proporcionalmente ao cronograma financeiro

3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS
a) Pintura interna da sala de oficina de balé do CRAS;
b) SubsƟtuição de forro das salas de oficina de balé e música do CRAS;
c) Mureta de proteção para rampa de acesso a quadra coberta;
d) Pintura do piso da quadra coberta;
e) SubsƟtuição do piso cerâmico da sala de balé;
f) Piso cimentado rusƟco para páƟo externo;
g) Pintura interna da sala de oficina de música;
h) dedeƟzação completa dos 3 prédios;
i) limpeza

3.1 – Fechamentos / Divisórias
Será executado alvenaria, com lajotas 6 furos, assentadas com argamassa feita através de mistura de cimento,
cal e areia. As paredes deverão receber chapisco e massa única emboço; antes da realização de cada etapa
na execução da alvenaria a superİcie deverá estar limpa de gorduras, vesơgios orgânicos e impurezas ou
abundantemente molhadas.

Execução das Alvenarias: Deverão obedecer a detalhes específicos do projeto na execução quanto às
dimensões e alinhamentos. As alvenarias serão executadas em paredes de 1/2 (meio) Ɵjolo, assentados de
forma a apresentar parâmetros perfeitamente nivelados, alinhados e aprumados, devendo a obra ser
levantada uniformemente. A espessura das juntas deverá ser no máximo 0,015m, rebaixadas a ponta de
colher, ficando regularmente colocadas em linhas horizontais conơnuas e verƟcais desconơnuas.

Argamassa: para assentamento dos Ɵjolos e fechamento de rasgos, deverá ser uƟlizada argamassa mista de
cimento, cal e areia no traço 1:2:8, revolvidos até obter-se mistura homogênea.A espessura desta argamassa
não poderá ultrapassas 0,015m. Nas duas primeiras fiadas de alvenaria de elevação deverá ser uƟlizada
argamassa de cimento e areia no traço 1:3 com adição de Sika ou equivalente na proporção de 1:15 a água de
amassamento. Na primeira fiada deverá ser uƟlizada pintura com igol 2 ou equivalente.
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3.2 – Cobertura e Forro
Forro: Toda a área de interesse da reforma receberá forro de pvc, o forro existente de madeira deverá ser
reƟrado

3.3 – RevesƟmentos de Paredes
RevesƟmento com Argamassa: As paredes (Novas) receberão revesƟmento em argamassa constando de
camadas superpostas, conơnuas e uniformes de chapisco e emboço. Antes da execução de cada etapa as
superİcies deverão estar limpas de gorduras, vesơgios orgânicos e impurezas, e molhadas.

Chapisco: As superİcies a serem revesƟdas serão chapiscadas com argamassa de cimento e areia traço
1:4. Nas paredes de alvenarias de embasamento, será feito revesƟmento com chapisco executados com
peneira. Cuidados especiais deverão ser tomados quanto à perfeita aderência do chapisco na alvenaria. O
chapisco deverá ficar em sua cor natural.

Argamassa de Areia Fina Desempenada para emboço:
Areia Fina: Será uƟlizado agregado, silício – quartzo, de grãos inertes, limpos e isentos de impurezas.
Cal virgem: sempre que for uƟlizado este Ɵpo de cal, deverá ser exƟnta com o mínimo 72 (setenta e
duas) horas antes de sua aplicação.
Cimento: deverá ser uƟlizado cimento “Portland” comum, dentro do prazo de validade.

Preparo da Dosagem: O preparo deverá ser feito por processo mecânico e conơnuo, evitando-se perda de
água ou segregação dos materiais, quando o volume de argamassa for pequeno, poderá ser uƟlizado preparo
normal. Em quaisquer dos casos a mistura deverá apresentar massa homogênea, de aspecto uniforme e
consistência plásƟca recomendada. A quanƟdade a ser preparada deverá atender as necessidades dos
serviços a executar em cada etapa. Serão rejeitadas as argamassas que apresentem vesơgio de
endurecimento, reƟradas ou caídas dos revesƟmentos, sendo expressamente proibido tornarem a amassá-
la. A dosagem a ser adotada será 1:2:8 de cimento, cal e areia.

Aplicação: Antes de iniciado qualquer serviço de revesƟmento, as superİcies a revesƟr deverão apresentar-
se limpas e molhadas. Os revesƟmentos deverão apresentar parâmetros desempenados, prumados,
alinhados e nivelados.
Os peitoris das janelas deverão ser queimados a colher, com argamassa de cimento e areia.
Os revesƟmentos deverão ser executados conforme indicação de Projeto Arquitetônico e informação de
Orçamento de Custos.
A aplicação da argamassa de areia fina desempenada deverá ser feita depois de completada a colocação das
tubulações embuƟdas.

3.4 - Pisos
Lastro de concreto não estrutural: Sobre o solo perfeitamente compactado, será executado o lastro de
concreto com espessura de 0.05m em todos os ambientes da área reformada, considerando que o piso
existente será demolido.
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Cerâmico: Os revesƟmentos, deverão ser em porcelanato com aprovação previa de modelo pela prefeitura
municipal, compaơvel, com o que se pede em planilha e caderno de encargos.

Soleiras em granito: Nas portas de entrada e nos banheiros deverá ser assentada soleira em granito com
largura de 0,15m e espessura mínima de 0,02m. O Ɵpo do granito ficara a cargo da contratante.

3.5 – Pintura
Todas as superİcies a pintar deverão estar firmes, secas, limpas, sem poeira, gordura, sabão ou mofo,
ferrugem, retocadas se necessário, e convenientemente preparadas para receber o Ɵpo de pintura a elas
desƟnadas. A eliminação da poeira deverá ser completa, tomando-se precauções especiais contra o
levantamento de pó durante os trabalhos, até que as Ɵntas sequem inteiramente. As paredes externas serão
revesƟdas com textura/pintura acrílica, e nas internas será aplicado Ɵnta Ɵpo acrílica 2 demãos, com barrado
lavável de 1,30m, as paredes receberão antes da pintura, aplicação de massa corrida 2 demão quando
necessário.

3.6 – Portas/ fechaduras/esquadrias
Portas de Alumínio: Serão instalados 3 portas novas, conforme apresentado em projeto.

3.7 – DedeƟzação
Deverá ser executado o serviço de desinseƟzação, controle de morcegos e higienização de caixa d’água,
conforme normas vigentes e deverão ser realizadas 2 aplicações em cada um dos 3 prédios.

3.8 – Limpeza
Após o término dos serviços acima especificados, a contratada procederá à limpeza do canteiro de obra. As
edificações deverão ser deixadas em condições de pronta uƟlização.

Observação:
Todos os detalhes construƟvos deverão estar em conformidade com Projeto Arquitetônico.
A obra deverá estar de acordo com a NBR-9050, no que diz respeito à acessibilidade de Pessoas Portadoras de
Deficiência.
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RELATÓRIO FOTOGRÁFICO

CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSITÊNCIA SOCIAL- CRAS
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ÁREA DA EDIFICAÇÃO A SER REFORMADA - NOVA ALIANÇA DO IVAÍ – PR

Imagem 01 – Vista do CRAS;

Imagem 02 – Vista da edificação onde encontra-se as instalações da sala de oficina de
música;
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Imagem 03 – Vista da edificação onde encontra-se as instalações da sala de oficina de balé;

Imagem 04 – Área onde será realizado o piso cimentado rústico para pátio externo;
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Imagem 05 – Área onde será realizado o piso cimentado rústico para pátio externo;

Imagem 06 – Vista da área onde será construída a rampa de acesso a quadra coberta;
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Imagem 07 – Sala de oficina de balé, substituição do piso cerâmico;

Imagem 08 – Quadra coberta, será realizada a pintura do piso da mesma;
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Imagem 09 – Substituição do forro da sala de oficina de música;

Imagem 10 - Substituição do forro e pintura interna na sala de oficina de balé;
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Imagem 11- Substituição do forro e pintura interna na sala de oficina de balé
ANEXO II.1 –  ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

O Estudo Técnico Preliminar-ETP é um documento que integra a fase de planejamento da futura
contratação pública e tem o objeƟvo de demonstrar a real necessidade que jusƟfica a contratação em
questão, analisando a viabilidade técnica, bem como construir instruir o termo de referência.

Objeto da presente contratação:  Contratação de empresa para prestação de serviços de OBRA PARA
REFORMA DO CRAS, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social do
Município de Nova Aliança do Ivaí, PR.

JusƟficaƟva:  A presente obra de reforma se jusƟfica pela necessidade de adaptações no prédio do CRAS
para melhor atendimento, as crianças e adolescentes, bem como suas famílias e demais usuários que
necessitam dos serviços prestados pela assistência social, que fazem diferença na vida dos munícipes.

EsƟmaƟva de Despesa: Para a realização da devida OBRA DE REFORMA DO CRAS, o custo foi definido
com base na tabela orçamentária SINAPI de janeiro de 2022.

DESCRIÇÃO VALOR TOTAL

Reforma dos Prédios do CRAS R$ 83.761,44

Previsão orçamentária: Mesmo ainda não havendo a definição do contratado, visto a necessidade de
obtenção de melhores propostas, a ADMINISTRAÇÃO PUBLICA detém de despesa orçamentária e
disponibilidade financeira para arcar com as despesas da referida contratação.



- 36 -- 36 -

Prazo Contratual: Para a realização da OBRA DE REFORMA DO CRAS, será necessário a contratação da
empresa especializada pelo período de 45 (quarenta e cinco) dias.
 
Observação:
Havendo a opção de contratar os serviços solicitados via Dispensa de Licitação, conforme Art. 75, Inc. II
da Lei 14133/2021, será necessário o atendimento ao § 3º do mesmo arƟgo:

“§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste arƟgo serão
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em síƟo eletrônico oficial, pelo prazo
mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de
interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo
ser selecionada a proposta mais vantajosa.”

Na tentaƟva assim, de garanƟr a contratação pelo menor preço de mercado.

                                              ________________________________________
Jhonatan Douglas da Silva

Secretário Municipal de Assistência Social
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ANEXO III -
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº __/2022
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 26/2022
DISPENSA ELETRONICA Nº 6/2022 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
CONTRATADA: _________________________________________________(nome)

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com
sede provisória administraƟva à Rua Roque BaƟsta da Silva, s/n°, inscrito no CNPJ sob o nº
76.413.061/0001-42, neste ato representado pelo Prefeito ULISSES DE SOUZA, inscrito no
CPF sob o nº XXXXXXXXXXX, portador da cédula de idenƟdade RG nº XXXXX – SSP-PR,
residente e domiciliada no Município de Nova Aliança do Ivaí – Estado do Paraná.

CONTRATADA: ________________________ (qualificação)

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS.

1.1 – Este instrumento tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE OBRA
PARA REFORMA DO CRAS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL DE NOVA ALIANÇA DO IVAI - PR, conforme descrito no Anexo 01 - Termo de Referência, parte integrante
deste Edital.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1 - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização dos produtos, bem assim para definir procedimentos
e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se nele esƟvessem
transcritos, todos os documentos exigidos no anexo do Edital, sendo os mesmos considerados suficientes para,
em complemento a este contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a entrega do objeto contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E REAJUSTE

3.1 - O preço para a entrega do objeto deste contrato é o apresentado na proposta da CONTRATADA,
devidamente aprovada pelo CONTRATANTE, sendo que o valor total é de R$____(____) conforme descritos na
proposta da contratada.

3.2 – O preço contratado compreende todos os custos necessários à entrega dos produtos, inclusive os
referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas
e encargos necessários à sua correta entrega, de modo a que nenhuma outra remuneração seja devida à
CONTRATADA além do valor ora esƟpulado.

3.3 - Os preços propostos não serão reajustados durante o período de contratação, salvo, se ocorrerem algumas
das hipóteses  da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações.

CLÁUSULA QUARTA – DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO
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4.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega do produto, através de crédito em conta
corrente à vista da apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo responsável pelo Departamento
requisitante, acompanhadas obrigatoriamente da CND conjunta do RFB/PGFN e CRF do FGTS.

4.2 - É vedado à CONTRATADA negociar com terceiros, seja a que ơtulo for, o crédito decorrente deste Contrato,
ainda que com insƟtuição bancária, permiƟndo-se, tão somente, cobrança em carteira simples.

4.3 - O CONTRATANTE poderá descontar do pagamento importâncias que, a qualquer ơtulo, lhes sejam devidas
pela CONTRATADA por força deste Contrato.

4.4 - Quaisquer pagamentos não isentarão a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem implicarão na
aceitação/concordância da perfeita execução do contrato.

4.5 - Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela CONTRATANTE,
o valor devido poderá ser acrescido de atualização financeira, quando demandado a CONTRATANTE, e sua
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efeƟvo pagamento, em que os juros de mora
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6,00% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação
das seguintes fórmulas (segundo arƟgo 36 § 4° da IN 02 de 2008):
I = (TX / 100) / 365
EM =I x N x VP
Onde:
I = índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeƟvo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso

4.6 - O faturamento deverá ser apresentado e protocolado em 2 (duas) vias, junto ao DEPARTAMENTO DE OBRAS E
ENGENHARIA, quefiscalizará e acompanhará aexecução dos serviços contratados.
 
4.7 - A fiscalização procederá às medições baseadas nos serviços realizados, cujo percentual deverá ser, no mínimo, igual  ao
constante do cronograma İsico-financeiro, para que se permita a elaboração do processo de faturamento. Caso
contrário, será registrada a situação, inclusive, para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso.

4.8 - O faturamento deverá ser apresentado, para o Lote, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma
deapresentação:

nota fiscal, com discriminação resumida dos serviços executados de acordo com o
cronograma İsico- financeiro, período de execução da etapa, número da licitação e termo de
contrato de empreitada, lote e outros que julgar conveniente, não apresente rasura e/ou
entrelinhas e esteja cerƟficada pelo engenheiro fiscal;
fatura com discriminação resumida dos serviços executados de acordo com o cronograma
İsico- financeiro pactuado, período de execução da etapa, número da licitação, número do
termo de contrato de empreitada, lotee outros;
cópia da guia de recolhimento da Previdência Social GRPS do úlƟmo recolhimento devido,
devidamente quitada e autenƟcada, de conformidade com o demonstraƟvo de dados
referentes ao FGTS/INSS, exclusivo para cada obra e/ou serviço;
cópia da guia de recolhimento do Fundo de GaranƟa por Tempo de Serviço FGTS, do úlƟmo
recolhimento devido, devidamente quitado e autenƟcado, de conformidade com o
demonstraƟvo de dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo para cada obra e/ou serviço.



- 39 -- 39 -

 4.9 - Aliberaçãoda primeira parcela ficará condicionada à quitação junto ao:

a) CREA/PR, através daART;

b) INSS, através de matrícula e/ou CND conjunta do RFB/PGFN e

c) FGTS/CEF, através do CRF.

  5.0 - No termo de contrato de empreitada, serão cominadas as seguintes penalidades, sem prejuízo das ações
civis   e criminais cabíveis:

a) multa de até 1%(um por cento):

1. do valor dos serviços não executados, de cada parcela mensal do
cronograma İsico- financeiro, por diaconsecuƟvo queexceder à dataprevista parasua conclusão;

2. do valor contratual, por dia consecuƟvo que exceder à data prevista paraa conclusãoda obra.

b) multa de até 1% (um por cento) do valor quando, por ação, omissão ou negligência, a Contratada
infringir qualquer dasdemais obrigaçõescontratuais;

c) multa de 1% (um por cento) do valor contratual por dia de atraso na colocação das placas
 de idenƟficação das obras,conforme modelos fornecidospelo Município;

d) multa de até 2% (dois por cento) do valor total da fatura do mês da ocorrênciaquando a contratada
não cumprir as exigências relaƟvas aos equipamentos de proteção individual – EPI's ;

e) suspensão do direito de parƟcipar de licitações, pelo prazo de até 2 (dois) anos quando, por
 culpa da CONTRATADA, ocorrer a suspensão ou a rescisãoadministraƟva.

5.1 -  A multa será cobrada pelo Município de acordo com o estabelecido pela legislação perƟnente
e, caso a Contratada não venha a recolhê-la, dentro do prazo determinado, a mesma será
descontada do valor das parcelas de pagamentovincendas ouserádescontadado valor da garanƟa de
execução.

CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 – As despesas decorrentes da contratação, serão reconhecidas contabilmente com dotação orçamentária,
conforme segue:
Dotações
Exercício
da despesa

Conta da
despesa

Funcional programática Fonte de
recurso

Natureza da despesa Grupo da fonte

2022 426 08.001.08.244.0012.2034 0 4.4.90.51.00.00 Do Exercício

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1 -  O prazo de vigência deste instrumento, será de 90 (noventa) dias, com início na data da assinatura do
instrumento contratual, podendo ser prorrogado a critério da Administração e em conformidade com a Lei
14.133/2021.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA DOS SERVIÇOS

7.1 – O objeto do Contrato, deverá ser executado  em local a ser definido na Solicitação de Compra, expedida
pela Seção de Compras e Licitação. Em até 45 (quarenta e cinco) dias após o recebimento da Solicitação de
Compras, pelo período de 90 (noventa) dias;
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7.2 – O(s) serviço(s) no ato da execução deverá (ão) estar acompanhado (s) da Nota fiscal descriƟva, constando nº
da Solicitação da Compra, dados da conta bancária para depósito do pagamento;

7.3 – A Nota Fiscal / Fatura deverá ser emiƟda para PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ – CNPJ
76.413.061/0001-42. Endereço: Rua Roque BaƟsta da Silva, s/n° – Centro – Nova Aliança do Ivaí – PR.

7.4 - . O prazo de execução da obraserá contado a parƟr da data de expedição da respecƟva Ordem de Serviço.

7.5 - Somente será admiƟdaa alteração dos prazos estabelecidos nas seguintes situações:

a) quando houver alteração do projeto ou especificações pela contratante, serviços
complementares que alterem as quanƟdades, obedecidos os disposiƟvos regulamentares; atraso no
fornecimento de dados informaƟvos, materiais e qualquer subsídio à obra, que estejam sob
responsabilidade expressa da contratante, por atos do Município, atos de terceiros que interfiram no
prazo de execução ou outros devidamente jusƟficados e aceitos pela contratante;

b) por moƟvo de força maior ou caso fortuito, entre outros: perturbações industriais,
guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, avalanches, terremotos e
enchentes, explosões, ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a estes, que
fujam ao controle seguro de qualquer um das partes interessadas.

c) O moƟvo da força maior pode ser caracterizado por legislação, regulamentação ou atos
governamentais.

d) Enquanto perdurar a paralisação da obra por moƟvo de força maior ou caso fortuito, bem
como suspensãopor ordem da contratante, ficarão suspensos os deveres e responsabilidades de ambas
 as partes com relação à obra contratada, não cabendo, ainda, a nenhuma das partes a
responsabilidade pelos atrasos correspondentes ao período de paralisação.

e) Os moƟvos de força maior ou caso fortuito deverão ser comunicados por escrito,e
devidamente comprovados no prazo máximo de 48 (quarenta eoito) horas de sua ocorrência.

f) Os moƟvos de força maior ou caso fortuito serão julgados, posteriormente, pela
contratante após a constatação da veracidade da sua ocorrência.

g) Após a aceitação dos moƟvos de forma maior ou caso fortuito, haverá acordo entre as
partes para a prorrogação do prazo.

7.6 - A fiscalização da execução das obras contratadas será feita por elemento devidamente
credenciado, com responsabilidades especificas.

CLÁUSULA OITAVA - RESPONSABILIDADE

8.1 - A CONTRATADA é responsável direta e exclusiva pela entrega do objeto deste Contrato e,
conseqüentemente, responde civil, criminal e ambientalmente por todos os danos e prejuízos que, na entrega
dele, venha direta ou indiretamente, provocar ou causar para o CONTRATANTE ou para terceiros.

8.2 - A CONTRATADA responderá por todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária,
fiscal, acidentária, administraƟva, civil e comercial resultantes da correta execução do contrato.

8.3 - A CONTRATANTE se obriga a efetuar os pagamentos regularmente, conforme disposto na cláusula quarta.

8.4 - A Contratada deverá permiƟrque funcionários, engenheiros, especialistas e demais  peritos enviados 
pela contratante:

a) inspecionem, a qualquer tempo, a execução da obra;

b) examinem os registros e  documentos que considerem necessários conferir.
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c) No desempenho destas tarefas, deverão os técnicos do Município contar com a total  colaboração da
contratada.

8.5 - A Contratada deverá manter em todos os locais de serviços um perfeito sistema de sinalização e segurança,
principalmente naqueles localizados em vias publicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho.

8.6 - A contratada deverá manterna obra um projeto completo, o qual deverá ficar reservado para o manuseio da
fiscalização e dopessoal doórgão financiadorda obra.

8.7 - O Município deverá manter na obra o boleƟm diário de ocorrências – BDO, o qual diariamente deverá
ser preenchido pelo encarregado da Contratada e rubricado pelafiscalização.
8.8 - Aexecução de serviços aos domingos e feriadossomenteserápermiƟda com autorização prévia da
fiscalização.

8.9 - Caso a Contratada não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços previstos, o Município reserva-
se o direito de executá-los, diretamente ou através de terceiros.

9.0 - Ocorrendo a hipótese mencionada no subitem anterior, a então Contratada responderá pelos
custos, através de glosas de créditos e/ou garanƟas de execução e/ou pagamento direto, além de ser declarada
inidônea e impedida de contratar com a Administração, além de outras sanções previstas  da Lei Federal n.º
14.133/2021.

9.1 - Assim que a execução da obra tenha sido concluída de conformidade com o contrato, será emiƟdo
termo de recebimento provisório, o qual será o único comprovanteda execução da obra e será assinado
pelafiscalização.

9.2 - Após o prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento provisório, será efetuado o recebimento
definiƟvo, através de Comissão especificamente designada pelo Município, ocasião em que será lavrado
o respecƟvotermo.

9.3 - AContratada deverá fornecera todos os trabalhadores o Ɵpo adequado de equipamento de
proteção individual– EPI.

9.4 - A Contratada deverá treinar e tornar obrigatório o uso de EPIs.

9.5 - O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente,
conter a idenƟficação daContratada.

9.6 - A Contratada, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à negligência ou
descumprimentoda Lei nº. 6.514, de 22/12/77, Portaria nº. 3.214, de 08/06/78, Normas
Regulamentares – NRs 01 a 28 e, em especial, asNRs 04, 06, 06 e 08.

9.7 -Deverão ser observadas pela Contratada todas as condições de higiene e segurança
necessárias à preservação da integridade İsica de seus empregados, ao patrimônio da contratante e
de outrem, e aos materiais envolvidos na obra, de acordo com as Normas Regulamentares (NRs)
aprovadas pela Portaria nº 3.214, de 08/06/78, Lei n.º 6.514, de 22/12/77.

9.8 - Somente estará autorizada a executar obras para o Município a Contratada que possuir
profissionais qualificados e que estejam instruídos quanto às precauções relaƟvas ao seu trabalho e
apresentem estado de saúde compaơvel com as aƟvidades desenvolvidas, sendo que os trabalhos
nunca deverão ser executados sem que sejam analisados os riscos, previstos os sistemas de
proteção individual e coleƟvo e estadogeraldas ferramentas e equipamentosuƟlizados.

9.9 - o Município atuará objeƟvando o total cumprimento das normas, estando autorizado a interditar
serviços ou parte destesem caso donão cumprimento das exigências de lei.
10- Se houver paralisação, estas não serão caracterizadas como jusƟficaƟva por atraso na obra.

11 - Acontratada deverá, de imediato, providenciar o atendimento das exigênciasdo Município.

12 - Para casos específicos em que a fiscalização conceder prazos de 48 (quarenta e oito) horas para
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atendimento das exigências, as prorrogações dos referidos prazos não poderão ultrapassar 15
(quinze) dias para o atendimento completo.

13 - Esgotado o prazo descrito no subitem anterior, o Município poderá promover as medidas que
forem necessárias, cobrando as despesas daí decorrentes, sem prejuízo de outras penalidades
previstas no contrato de empreitada, inclusive a suarescisão.

14 - Caberá à Contratada solicitar ao Município a presençaimediata do responsável pela fiscalização
em caso de acidentena obrae/ou nos serviços e/ou nos bens de terceiros, paraque sejaprovidenciada a
necessáriaperícia.

15 - Todos os materiais, máquinas e equipamentos a serem uƟlizados na obra e/ou nos serviços
 serão fornecidos pela

Contratada, sendo que todos os custos de aquisição, de transporte, de armazenamento ou de
uƟlização, deverão estar incluídos nos preços unitários propostos.
16 - Todos os materiais que forem uƟlizados na obra e/ou serviços deverão ser da melhor
qualidade, além de obedecer aos padrões (critérios) específicos adotados pela fiscalização, antes
de sua aquisição ou confecção.
17 - A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos materiais, máquinas e equipamentoserá
exclusivamente da Contratada, que não poderá solicitar prorrogação de prazo de execução, nem
jusƟficar retardamento na conclusão da obra, emdecorrência do fornecimento deficientedos
mesmos.
18 - O Município se reserva o direito de rescindir o contrato, independentemente de interposição
judicial ou extrajudicial, nos casos a seguir mencionados:

· Quando a Contratada falir, ou for dissolvida;

· Quando houver inadimplência de cláusula ou condições contratuais por parte da contratada e
desobediência dadeterminaçãoda fiscalização;

· Quando a Contratada transferir no todo ou em parte ocontrato;

· Quando houver atraso dos serviços, semjusƟficaƟva aceita pelo Município, peloprazo de 30

(trinta) dias; 
19 -  A rescisão do contrato, quando moƟvada por qualquer dos subitens anteriormente relacionados,
implicará na apuração de perdas e danos e na aplicaçãodas demais providências legais cabíveis.

20 - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a
Lei
de Improbidade AdministraƟva (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus
regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá
oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento,
doação, compensação, vantagens financeiras ou beneİcios indevidos de qualquer espécie, de modo
fraudulento que consƟtuam práƟca ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao
objeto deste contrato, devendo garanƟr, ainda queseus prepostos, administradorese colaboradores
ajam da mesma forma.

21 -   O Município se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou totalmente, sem que caiba à
proponente o

direito de qualquer reclamaçãoou indenização.

22 - O órgão licitador poderá suspender, ou mesmo cancelar, os negócios já realizados, no todo ou em
parte, sem que desta decisão caiba qualquer recurso por parte dos interessados ou de seus
representantes legais, se constatada qualquer falha, irregularidade ou inobservância aos termos deste
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Edital ou de seus Anexos, se for o caso.

23 -  O Município se reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução da obra, mediante
pagamento único e exclusivo dos trabalhos efeƟvamente executados, comprovados através de medição, e das aquisições de
materiais existentes no local da obra, pelos custos de aquisição regularmente comprovados. 

24 - A Contratada não poderá ceder o contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa İsica ou
jurídica, sob pena de suspensão do pagamento até a Contratada  reassumir os serviços sub-contratados.

25 - Caberá à Contratada o pagamento ou reembolso de todos os valores de multas aplicadas pela
Delegacia Regional do Trabalho, pelo CREA ou por qualquer outra enƟdade em decorrência da
execução do contrato.

26 - A Contratada deverá manter preposto aceito pelo Município no local da obra, para representá-la na
execução do contrato.

27 - A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsƟtuir, às suas expensas, no local ou em
parte, o objeto do contrato emque se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
de materiais entregados.

 28 - A Contratada  assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar ao Município ou a terceiros, por si ou
seus representantes, na execução das obras contratadas, ficando isento o Município de toda e
qualquer reclamação que possa surgir emdecorrência dos mesmos.

29 - A proponente deverá atender às determinaçõedsa fiscalização, no prazo máximo de 24 (vinte quatro) horas,
além de prestartodaassistência e colaboração necessária.

30 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á
o do vencimento.

CLÁUSULA NONA – TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO

9.1 - A CONTRATADA não poderá transferir o presente Contrato, no todo ou em parte, sem o expresso
consenƟmento do CONTRATANTE, dado por escrito, sob pena de rescisão deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

10.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem jusƟficaƟva
aceita pelo Município de Nova Aliança do Ivaí, resguardados os preceitos legais perƟnentes, poderá acarretar as
seguintes sanções:

10.2 - No que se refere à qualidade do produto licitado, se em desacordo com o apresentado no momento das
propostas, ou por vícios e defeitos omiƟdos, ficará a licitante vencedora sujeita ao pagamento de multa, a qual
será arbitrada pela Administração, de acordo com o grau dos danos causados ao Município.

10.3 - A multa supramencionada poderá ser esƟpulada em valor máximo correspondente a 20% (vinte por cento)
do valor total a ser pago pelo objeto da licitação. 

10.4 - Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato,
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o retardamento da
execução do certame, não manƟverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato,
comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas,
conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à Administração pelo
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infrator:
a) advertência;
b) multa;
c) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
moƟvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes, decorrido o prazo da sanção aplicada.

10.5 - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas
nas Leis Federais n° 14.133/2021, inclusive responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos
causados à Administração.

10.6 - A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pelo Município de Nova Aliança do Ivaí.

10.7 - O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal ou crédito existente junto ao Município de Nova
Aliança do Ivaí, em favor da licitante vencedora, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito
existente, o débito, se não adimplido, será inscrito em dívida aƟva e executado na forma da lei.

10.8 - As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, moƟvadamente e por conveniência
administraƟva, mediante ato do(a) Senhor(a) Prefeito(a) Municipal, devidamente jusƟficado.

10.9 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulaƟvamente,
sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

10.10 - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora o contraditório e
ampla defesa.

10.11 - Excepcionalmente, “ad cautelam”, o Município poderá efetuar a retenção do valor presumido da multa,
antes da instauração do regular procedimento administraƟvo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO

11.1 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administraƟva prevista da
Lei nº 14.133/2021.

11.2 - O CONTRATANTE se reserva no direito de rescindir o contrato, independentemente de interpelação judicial
ou extrajudicial, nos casos a seguir mencionados:
a) Quando a CONTRATADA falir ou for dissolvida;
b) Quando houver atraso na execução do serviço, sem jusƟficaƟva aceita pelo CONTRATANTE, pelo prazo superior
a 05 (cinco) dias.

11.3 - Ocorrendo o descumprimento de qualquer cláusula deste contrato e dos demais termos que o integram,
sua rescisão será automáƟca, independentemente de qualquer aviso ou noƟficação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INTEGRAÇÃO DO EDITAL À PROPOSTA DO VENCEDOR
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12.1 Integram o presente contrato, como se aqui esƟvessem transcritos, o processo licitatório, DISPENSA
ELETRONICA Nº 6/2022 -  seus anexos, aplicando-se no que couber a Lei nº 14.133/2021 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

13.1 - O presente Contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 14.133/2021, com as alterações
posteriores, pela legislação aplicável e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe supleƟvamente, os
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  –  TOLERÂNCIA E CASOS OMISSOS

14.1 - Se qualquer das partes Contratantes, em beneİcio da outra, permiƟr, mesmo por omissões, a
inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste Contrato e/ou de seus anexos, tal
fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos itens e condições, os
quais permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido.

14.2 Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 14.133/2021, e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E DA ANTICORRUPÇÃO

15.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admiƟda subcontração, o mais alto padrão de éƟca durante todo o processo de licitação, e
contratação e de execução do objeto contratual.

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práƟcas:  

a)“práƟca corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objeƟvo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou execução de contrato;

b)“práƟca fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objeƟvo de influenciar o processo de licitação
ou de execução de contrato;

c)“práƟca colusiva”: esquemaƟzar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis arƟficiais
e não compeƟƟvos;

d)“práƟca coerciƟva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua parƟcipação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

e)“práƟca obstruƟva”: (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro mulƟlateral, com o objeƟvo de impedir materialmente a apuração de
alegações de práƟca prevista cláusula III, deste Edital; (II) atos cuja intenção seja impedir materialmente o
exercício do direito de o organismo financeiro mulƟlateral promover inspeção.

15.2 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro mulƟlateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa İsica, inclusive
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declarando-se inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de
um agente, em práƟcas corruptas, fraudulentas, colusivas, coerciƟvas ao parƟcipar da licitação ou da execução
um contrato financiado pelo organismo.

15.3 - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro mulƟlateral, mediante adiantamento ou reembolso, permiƟrá que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

15.4 - As partes CONTRATANTES comprometem-se a observar os preceitos legais insƟtuídos pelo ordenamento
jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei nº 12.846, de 1º de Agosto de 2013.

15.5 - A CONTRATADA declara que está ciente, conhece, entende e cumpre integralmente, na condução de suas
aƟvidades empresariais, toda a legislação anƟcorrupção a ela aplicável, em especial, mas sem limitar, a Lei n.º
12.846/2013 e o Decreto nº 8.420/2015, bem como toda e qualquer outra legislação anƟssuborno ou
anƟcorrupção aplicável à CONTRATADA, abstendo-se a CONTRATADA de qualquer aƟvidade que consƟtua uma
violação a tais disposiƟvos.

15.6 - A CONTRATADA (i) declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras pessoas
que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos disposiƟvos conƟdos na Lei nº 12.846/2013;
(ii) se obriga a tomar todas as providências para fazer com que seus administradores, funcionários e
representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei nº 12.846/2013.

15.7 - A CONTRATADA, no desempenho das aƟvidades objeto deste CONTRATO, compromete-se perante à
CONTRATANTE a abster-se de praƟcar ato(s) que possa(m) consƟtuir violação à legislação aplicável ao presente
instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 12.846/2013, em especial no seu arƟgo 5º.

15.8 - Qualquer descumprimento das regras da Lei AnƟcorrupção e suas regulamentações, por parte d a
CONTRATADA, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar: I - Instauração do Procedimento de Apuração
da Responsabilidade Administrava – PAR, com aplicação das sanções administravas porventura cabíveis; II –
Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos arƟgos 18 e 19 da Lei nº
12.846/2013;

15.9 - A CONTRATADA declara, garante e aceita que, com relação a este Contrato, não praƟcará nem tentará
praƟcar qualquer solicitação, não houve e não haverá nenhuma solicitação, exigência, cobrança ou obtenção para
si e para outrem de vantagem indevida ou promessa de vantagem indevida, a pretexto de influir em ato praƟcado
por agente público e/ou privado, restando expresso, ainda, que nenhum favorecimento, taxa, dinheiro ou
qualquer outro objeto de valor foi ou será pago, oferecido, doado ou promeƟdo pela CONTRATADA ou por
qualquer de seus agentes ou empregados, direta ou indiretamente.

15.10 - A CONTRATADA e cada um de seus agentes, conselheiros, sócios ou acionistas, empregados e
subcontratados, consultores, representantes de qualquer modo e a qualquer ơtulo que trabalham direta ou
indiretamente no Contrato também se obrigam a cumprir todas as leis anƟcorrupção aplicáveis e garante que não
irá, em razão deste Contrato, ou de quaisquer outras transações envolvendo as partes, transferir qualquer coisa
de valor, direta ou indiretamente, a qualquer pessoa do setor privado ou funcionários do governo ou de
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empresas controladas pelo governo, a fim de obter ou manter qualquer outro beneİcio ou vantagem indevida. A
CONTRATADA garante que nenhum dinheiro pago em virtude desse Contrato será uƟlizado a ơtulo de
compensação ou de outra forma será usado para pagar qualquer vantagem ou beneİcio, em violação da lei
aplicável.

15.11 - A CONTRATADA declara e garante que não se encontra, assim como seus agentes, conselheiros, sócios ou
acionistas, empregados e subcontratados, consultores, representantes de qualquer modo e a qualquer ơtulo, que
trabalham direta ou indiretamente no Contrato, direta ou indiretamente (i) sob invesƟgação em virtude de
denúncias de suborno e/ou corrupção; (ii) no curso de um processo judicial e/ou administraƟvo ou foram
condenados ou indiciados sob a acusação de corrupção ou suborno; (iii) listados em alguma enƟdade
governamental, tampouco conhecidos ou suspeitos de práƟcas de terrorismo e/ou lavagem de dinheiro; (iv)
sujeitos a restrições ou sanções econômicas e de negócios por qualquer enƟdade governamental; e (v) banidos
ou impedidos, de acordo com qualquer lei que seja imposta ou fiscalizada por qualquer enƟdade governamental.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização da execução do objeto deste Contrato será feita pelo CONTRATANTE através do profissional(is) Sr.(a)
GUILHERME DE OLIVEIRA MESTRINER. A fiscalização procederá, a contar da formalização deste Contrato, à
medição baseada nos serviços executados, elaborará o boleƟm de medição, verificará o andamento İsico dos
serviços para que se permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os serviços executados não
correspondam ao estabelecido no TERMO DE REFERENCIA, será registrada a situação inclusive para fins de
aplicação das penalidades previstas, se for o caso.

Parágrafo Primeiro
A contratada deverá permiƟr e colaborar para que funcionários, engenheiros, especialistas e demais peritos
enviados pelo CONTRATANTE:

·inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto do presente Contrato;

·examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir;

Parágrafo Segundo
A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE para representá-la na
execução do contrato.

Parágrafo Terceiro
A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das especificações técnicas.

Parágrafo Quarto
A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permiƟda com autorização prévia da fiscalização.

Parágrafo Quinto
Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos, vícios ou incorreções
não revelados até o Recebimento DefiniƟvo, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído
e/ou subsƟtuído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o CONTRATANTE. 

Parágrafo Sexto
Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má qualidade de
materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas e/ou prescrições da ABNT,
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especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por
conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou subsƟtuição do material
rejeitado.

Parágrafo SéƟmo
A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados pelo CONTRATANTE. As
despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

Parágrafo Oitavo
A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento um ao outro. A finalidade é revisar o
cronograma dos serviços remanescentes e discuƟr os problemas potenciais.

Parágrafo Nono
Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A noƟficação tornar-se-á efeƟva, após o seu
recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1 - Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste contrato indica pleno conhecimento dos elementos
nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar seu
desconhecimento como elemento impediƟvo do perfeito cumprimento deste contrato.
16.2 - São partes integrantes deste contrato a proposta apresentada pela CONTRATADA e o edital do Processo
Licitatório DISPENSA ELETRONICA Nº 6/2022–  que o precedeu.
16.3 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de
normas federais e municipais disciplinando a matéria, bem como, pelo disposto da Lei nº 14.133/2021.
16.4 - Fica eleito o foro da Comarca de PARANAVAÍ-PR, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou questões
oriundas do presente Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento contratual, por seus
representantes legais, em 03 (três) vias de igual teor e forma e rubricadas para todos os fins de direito, na
presença das testemunhas abaixo.

Nova Aliança do Ivaí, ____ de ________ de 2022.

ULISSES DE SOUZA
Prefeito Municipal

XXXXXXXXXXXXXXX
        Contratado

TESTEMUNHAS: ________________                                 __________________
                                  CPF                                                            CPF 
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ANEXO IV - Planilha de Custos e Formação de Preços


